
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1586096 - SP (2016/0041594-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : RUTH ESTER NOGUEIRA PAIM
ADVOGADO : MAURIZIO COLOMBA E OUTRO(S) - SP094763
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OMISSÃO
DA DECISÃO - ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR
PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. CONDUTA
CAPITULADA COMO CRIME. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA
SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Na origem: ação ordinária em que a autora, ora recorrente, pleiteou
o acolhimento da tese de prescrição do direito punitivo da Administração e,
ato contínuo, a invalidação de sua demissão do cargo de Auditora Fiscal da
Previdência Social, julgada procedente.

2. O Tribunal de origem reformou parcialmente a sentença para
afastar a tese de prescrição, mas, todavia, determinar o recebimento do
recurso hierárquico apresentado no processo administrativo disciplinar, e seu
encaminhamento à autoridade competente

3. Nesta Corte, decisão da lavra da Ministra Assusete Magalhães que
negou provimento ao recurso especial da parte autora.

4. No caso em exame, o acórdão recorrido não possui a negativa de
prestação jurisdicional e as omissões suscitadas pela parte recorrente. Ao
revés, apresentou fundamentação concreta e suficiente para dar suporte às
suas conclusões, que expressamente fundamentou a inocorrência de
julgamento , inexistindo, portanto, desrespeito ao dever judicial deextra petita
se fundamentar as decisões judiciais.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é no
sentido de que "as infrações funcionais regidas pela Lei n. 8.112/1990,
quando, também, capituladas como crime, atraem a aplicação dos prazos
prescricionais fixados no art. 109 do Código Penal, sendo irrelevante a
existência de apuração criminal" (AgInt no MS 23.848/DF, relatora Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em , DJe de 25/5/2022

).30/5/2022
6. Não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua
manutenção, em todos os seus termos.

7. Agravo interno desprovido.     

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator

Documento eletrônico VDA49528033 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 15/08/2025 09:53:22
Publicação no DJEN/CNJ de 19/08/2025. Código de Controle do Documento: 0ae99e0d-152a-4d3c-8c34-ab50d97fefe8



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1586096 - SP (2016/0041594-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : RUTH ESTER NOGUEIRA PAIM
ADVOGADO : MAURIZIO COLOMBA E OUTRO(S) - SP094763
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1. Na origem: ação ordinária em que a autora, ora recorrente, pleiteou
o acolhimento da tese de prescrição do direito punitivo da Administração e,
ato contínuo, a invalidação de sua demissão do cargo de Auditora Fiscal da
Previdência Social, julgada procedente.

2. O Tribunal de origem reformou parcialmente a sentença para
afastar a tese de prescrição, mas, todavia, determinar o recebimento do
recurso hierárquico apresentado no processo administrativo disciplinar, e seu
encaminhamento à autoridade competente

3. Nesta Corte, decisão da lavra da Ministra Assusete Magalhães que
negou provimento ao recurso especial da parte autora.

4. No caso em exame, o acórdão recorrido não possui a negativa de
prestação jurisdicional e as omissões suscitadas pela parte recorrente. Ao
revés, apresentou fundamentação concreta e suficiente para dar suporte às
suas conclusões, que expressamente fundamentou a inocorrência de
julgamento , inexistindo, portanto, desrespeito ao dever judicial deextra petita
se fundamentar as decisões judiciais.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é no
sentido de que "as infrações funcionais regidas pela Lei n. 8.112/1990,
quando, também, capituladas como crime, atraem a aplicação dos prazos
prescricionais fixados no art. 109 do Código Penal, sendo irrelevante a
existência de apuração criminal" (AgInt no MS 23.848/DF, relatora Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em , DJe de 25/5/2022

).30/5/2022
6. Não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua
manutenção, em todos os seus termos.

7. Agravo interno desprovido.     

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por RUTH ESTER NOGUEIRA
PAIM contra a decisão da lavra da Ministra Assusete Magalhães que negou provimento
ao recurso especial (fls. 1731-1744).

Nas razões deste agravo interno, Petição n. 201600495261/2016, a parte
agravante, em síntese, aponta a complexidade da questão trazida no recurso especial, e,
portanto, necessária a apreciação pelo Colegiado. Alega, ainda, a insubsistência da
decisão agravada, ao afirmar que ocorreram omissões na decisão do Tribunal de origem
e a inaplicabilidade do óbice da Súmula n. 83 do STJ, pois, para que incida o § 2º do art.
142 da Lei n, 8.112, de 1990, é necessário que haja efetiva propositura de ação penal e
comprovada a divergência jurisprudencial (fls. 1974-2045).  

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada, e
subsidiariamente "[...] a submissão deste agravo ao julgamento do respectivo órgão
colegiado, com inclusão em pauta, na conformidade do art. 1.021, § 2º, do Código de
Processo Civil" (fl. 2045).

Apresentadas contraminutas (fls. 2076-2081 e 2083-2086). 
É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não
merece prosperar.

Na origem, trata-se de ação ordinária em que a autora, ora recorrente, pleiteou
o acolhimento da tese de prescrição do direito punitivo da Administração e, ato contínuo,
a invalidação de sua demissão do cargo de Auditora Fiscal da Previdência Social.

O pleito foi julgado procedente "[...] reconhecendo a invalidade do ato de
demissão aplicado à Autora e, consequentemente, determinar a sua reintegração no cargo
que ocupava nos quadros de servidores do Instituto-réu, restabelecendo-se a sua situação
funcional, com o ressarcimento de todas as vantagens e o pagamento dos respectivos
vencimentos que deixou de perceber durante o afastamento, corrigidos
monetariamente"  (fl. 1316).

O Tribunal de origem reformou parcialmente a sentença para afastar a tese de
prescrição, mas, todavia, determinar o recebimento do recurso hierárquico apresentado
no Processo Administrativo Disciplinar, e seu encaminhamento à autoridade competente
(fls. 1372-1394).

Admitido o recurso especial na origem (fls. 1654-1656).
Nesta Corte, decisão da lavra da Ministra Assusete Magalhães que negou

provimento ao recurso especial (fls. 1731-1744).
Inicialmente, a agravante afirma que, "[d]e conformidade com o que a

recorrente expendeu no especial [item 5.2], o V. Acórdão no âmbito da remessa
necessária foi omisso quanto à fundamentação da decisão de “recebimento do recurso
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hierárquico apresentado no processo administrativo disciplinar” [fl. 1.298], até porque,
não tendo havido pedido da A. nesse sentido, essa determinação estava a configurar
decisão " (fl. 2041).extra petita

Contudo, conforme disposto na decisão agravada, o Tribunal de origem foi
expresso em fundamentar a inocorrência de julgamento . Eis excerto doextra petita
julgado:

Por sua vez, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "não há
falar em violação aos arts. 128 e 460 do CPC 'quando o órgão julgador interpreta de
forma ampla o pedido formulado na exordial, decorrente de interpretação lógico-
sistemática da petição inicial' (AgRg no REsp 1.366.327/PE, Rel. Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe 5/5/2015

)" (STJ, REsp 1.122.280/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,11/5/2015
PRIMEIRA TURMA, DJe de ).28/06/2016

[...]

Como se observa, o acórdão recorrido não possui a negativa de prestação
jurisdicional e as omissões suscitadas pela parte recorrente. Ao revés,
apresentou  fundamentação concreta e suficiente para dar suporte às suas conclusões,
inexistindo desrespeito ao dever judicial de se fundamentar as decisões judiciais.

No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com o resultado do
julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto,
ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.381.818/RS,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 18/12/2023

; AgInt no REsp n. 2.009.722/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira20/12/2023
Turma, julgado em , DJe de .3/10/2022 6/10/2022

Por outro lado, alega a parte a inaplicabilidade do óbice da Súmula n. 83 do
STJ, pois "[...] para que incida o § 2º do art. 142 da Lei nº 8.112, de 1990, é necessário
que haja efetiva propositura de ação penal" (fl. 1993).

Ocorre que, conforme disposto na decisão agravada, quanto à tese recursal
referente a suposta violação do art. 142, I, e § 2º, da Lei n. 8.112/1990, o entendimento
firmado no acórdão recorrido, no sentido de que "o prazo prescricional deve reger-se pela
lei penal nos casos em que a conduta atribuída ao servidor configurar crime e houver
apuração criminal do fato. No caso, houve apuração mediante a instauração do Inquérito
Policial n. 96.0104494-9, de modo que a posterior extinção da punibilidade não oblitera a
incidência do prazo prescricional previsto na lei penal", encontra-se em consonância com
a jurisprudência desta Corte Superior, conforme se extrai dos seguintes julgados:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. PAD. PENA DE DEMISSÃO. PRESCRIÇÃO
DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado por ex-
delegado da Polícia Civil do Estado de Sergipe contra ato praticado pelo
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Governador do Estado de Sergipe, com o objetivo de se reintegrar ao cargo sob o
argumento de que havia ocorrido a prescrição da penalidade de demissão aplicada
após o trâmite do processo administrativo disciplinar (PAD).

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é no sentido de
que "as infrações funcionais regidas pela Lei n. 8.112/1990, quando, também,
capituladas como crime, atraem a aplicação dos prazos prescricionais fixados no art.

 (AgInt109 do Código Penal, sendo irrelevante a existência de apuração criminal"
no MS 23.848/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado
em , DJe de ).25/5/2022 30/5/2022

3. Segundo entendimento desta Corte, havendo sentença penal
condenatória, com o trânsito em julgado para a acusação, o cômputo do prazo
prescricional deve considerar o da pena aplicada em concreto.

4. No presente caso, a conduta apurada no PAD é também equivalente ao
delito de corrução passiva (art. 317 do CP). Nos termos do acórdão recorrido, no
momento da publicação da decisão que aplicou a pena de demissão (DOE 19/5/2009
), a Ação penal 00576020112 estava em curso, com sentença prolatada em 13/2/2008
, condenando o recorrente à pena de 24 anos de reclusão pela prática do delito
descrito no art. 317 do Código Penal (CP), que possui a pena máxima em abstrato
de 12 anos de reclusão, remetendo ao prazo prescricional de 16 anos, nos termos do
art. 109, II, do CP.

5. Considerando que o PAD foi instaurado em 1º/3/2005 e que o prazo de
140 dias previsto nos arts. 47 e 65 da Lei estadual 4.364/2001, para sua conclusão,
foi finalizado em , a pretensão punitiva não estava prescrita quando houve19/7/2005
a aplicação da penalidade pela autoridade administrativa em , pois não19/5/2009
havia sido ultrapassado o prazo de 16 anos.

6. De igual forma, não ocorreu a prescrição intercorrente entre a decisão
final do PAD (19/5/2009) e o julgamento do pedido de reconsideração (1º/8/2018),
tendo em vista a ausência do transcurso do prazo de 16 anos.

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no RMS n. 62.574/SE,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em ,31/3/2025
DJEN de . Sem grifo no original)4/4/2025

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. SERVIDORA DO HEMOCENTRO DO MUNICÍPIO DE
JOAÇABA QUE, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, ALTERAVA AS
INFORMAÇÕES RELATIVAS ÀS HORAS TRABALHADAS MENSALMENTE
PELOS SERVIDORES DA REGIONAL. RECEBIMENTO DE REMUNERAÇÃO
EXTRAORDINÁRIA POR HORAS PLANTÃO SEM QUE FOSSEM
PRESTADAS NA PRÁTICA. PREJUÍZO AO ERÁRIO. ATO DOLOSO.
PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública por ato de improbidade
administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina em face
de M. S. M., em razão de ter se aproveitado das atribuições de seu cargo de analista
técnico em gestão e promoção de saúde e responsável pelo setor de recursos
humanos do Hemocentro de Joaçaba/SC, no período de 2011 a 2013, para alterar o
relatório mensal de horas de plantão trabalhadas dos servidores e consequentemente
auferir ilicitamente os proventos de serviços não prestados. Na sentença o pedido foi
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julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada.
Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial.

II - De início, cumpre asseverar que, conforme fixado no Tema 1199/STF,
o novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é irretroativo, aplicando-se
os novos marcos temporais a partir da publicação da referida lei, qual seja, 

. Assim, desinfluente a novel legislação ao caso em apreço.26/10/2021
III - É cediço que, em casos como o presente, a contagem da prescrição se

dá à luz dos arts. 23, II, da Lei 8.429/1992 e 142 da Lei 8.112/1990, tendo como
termo inicial a data em que o fato se tornou conhecido da Administração.

IV - Aliado a isso, a jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no
sentido de que a instauração de processo administrativo disciplinar, pelo mesmo fato
ímprobo, interrompe a contagem do prazo prescricional, voltando a fluir, por inteiro,
após decorrido o período máximo de 140 (cento e quarenta) dias. Nesse sentido:
AgInt nos EDcl no MS n. 25.834/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Primeira Seção, julgado em , DJe de  e AgInt no REsp n.16/3/2021 19/3/2021
1.838.079/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .21/2/2022 23/2/2022
V - Outrossim, a jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento

consolidado no sentido de que, em caso de o ato ímprobo praticado seja também
capitulado como crime, o prazo prescricional da pretensão punitiva por ato de
improbidade administrativa observará a pena in abstrato prevista na legislação
penal. Isso porque, "o ajuizamento da ação civil pública por improbidade
administrativa não está legalmente condicionado à apresentação de demanda penal.
Não é possível, desta forma, construir uma teoria processual da improbidade
administrativa ou interpretar dispositivos processuais da Lei n. 8.429/92 de maneira
a atrelá-las a institutos processuais penais, pois existe rigorosa independência das
esferas no ponto.' 'A dois (e levando em consideração a assertiva acima) porque o
lapso prescricional não pode variar ao talante da existência ou não de ação penal,
justamente pelo fato de a prescrição estar relacionada ao vetor da segurança
jurídica." (REsp 1.106.657/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, DJe 20.9.2010).

VI - Em outras palavras, "esta Corte possui orientação segundo a qual as
infrações funcionais regidas pela Lei n. 8.112/1990, quando, também, capituladas
como crime, atraem a aplicação dos prazos prescricionais fixados no art. 109 do

 (AgInt no MSCódigo Penal, sendo irrelevante a existência de apuração criminal. "
n. 23.848/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de ). Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.104.001/RJ,25/5/2022 30/5/2022
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 11/12/2023

; REsp n. 1.983.947/AM, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda18/12/2023
Turma, julgado em , DJe de  e MS n. 25.700/DF, relator Ministro25/4/2023 3/5/2023
Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em , DJe de .9/8/2023 15/8/2023

[...]
X - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.152.728/SC, relator

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 4/12/2024
.)9/12/2024

 
Ademais, o fato de o Inquérito Policial instaurado em desfavor da recorrente

ter sido trancado, em razão de a pretensão punitiva do Estado ter sido declarada por
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decisão judicial, não tem o condão de influenciar o julgamento realizado na esfera
administrativa. Com efeito, declarara a prescrição punitiva do Estado a partir de agosto
de 2005, não pode tal prescrição retroagir para afastar a punição aplicada à recorrente em
2002, haja vista que a demissão deu-se dentro do prazo prescricional.

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os fundamentos
que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em todos os seus
termos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. Em consequência,
JULGO PREJUDICADOS os anteriores agravo internos: Petições n. 00492796/2016 -
fls. 1756-1826; n. 00495075/2016 - fls. 1828-1899 e n. 00495213/2016 - fls. 1901-1973. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.586.096 / SP
Número Registro: 2016/0041594-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00087535220034036100 1267075 200361000087533 87535220034036100

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUTH ESTER NOGUEIRA PAIM
ADVOGADO : MAURIZIO COLOMBA E OUTRO(S) - SP094763
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - REINTEGRAÇÃO 
OU READMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUTH ESTER NOGUEIRA PAIM
ADVOGADO : MAURIZIO COLOMBA E OUTRO(S) - SP094763
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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